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GOVERNO DO I:STADO D) I}ÍINAS GERÀIS
Secretâriâ de EltÍtdo d. trÍeio Ambiêr t( e DcseDvolvir, € n tg S ustentár'el
Supei"intendênci!. R:giõnr I de Re6,ularização Ambiental do Norte de Nliflas

PROTOCOLO: 0360417 12016
t Ê.Rl'iCI:Fl TECNICO

r le,:ac rr ao Processo n.o 2006â,f2(105/0lt5t2o':5

.r Éc de lnf çção No 48660201 It Data: '1410512O15

lirse ncr'rn aliva da infração
), rct'eto rr.r ,44.844/OB , Artigo tl(;

ir hpreendecroi: ÂN6 E.LO ANI'ÔN lO M EN EG tJ ETT| E OUTROS

rnpreêncliÍento: FAZENDA L.Ê\GOA't A VEADA

) 'lF.i/Cl)F: 363.060.968_- 68 Nlr-nicípio: SÃo JoÃo Do PARAÍSo/MG

i1 ivi'Jar)es (lo êm reendimento:
)ótiigc, Dl,l 7'U(X Descrição

,)-03"02.6 SILVICUL'I'URA.

'r o( '3s!;c,s rro Sistema lntegrado de ln brmaç,5es Ambientais - SIAM

LOC Proc essci n' 20066/2005/008/20'1 5

)l,uto de lnfraçáo Proc esso n' 20066/2005100412015

l!,uto de lnfração Proc êsso n' 20066/2005/005/20í5,

t

tlrluipe I4terdisciplin;u'; MASP

,:jis an(jci Mníciús Rocha d€r tjoJza. Í.182.856-3

I'IASP

r :l áu i a 13 siàtriz Ar.aújo Oliveira \/,:ru iani 1.148.18871

inatu

Er retor Controle ProcesÊ u:rl ASP As
1' t ri :laÍael de Oliveira Trovão 0 449.172-6

)

PoÉe

M

SITUAÇÃO

EM ANALISE

AGUARDA
NOTTFTCAçÃo Do

AI

AGUARDA
NQilFTGAÇÃo Do

AI

bo

rimbo

Ffura e carim!ó

DATa 05/04/2016
Página: 1/5SU)Rr\Ni - NM Âv, 'José Coui:a l,Iachac r, 900 -. Ibituuoa -Moores Claros / l,{G- : .- crp:,9+t i-a:z- r'.1' 1rb; 3ull5ao , ..

-- -'' --liretoria TécÍrica

I



lrf resl(ledoÍ elo Artónio Menr clgqi I Outrôs
mpree:rdimento: Fazeoda Redooda e â Veada

-DF 63.060.968-6iJ

Á tiv idadr:s oem reendime;1t(,:
tóúi;r D,N 7qà4 c rrc âo

Municip io: Sáó Joáo do ParaísoÂÍG

bi realizada vistoril,riq local em que se pretendia ilstalar tr

,6

t9{t2912015. E, por ocasiáo desta, foi lavrado

te violação:

I
,.4

GO\'ERN0 D ) ES T.{D() DE MINÀS GERAIS
Secretaria J e.I)stad r de Nlt,io Am Eiente e Desenvolvimento Sustentável
Superintend(:nc a llel icnál dt Regularizaçiio Ambiental do Norte de Minâs

r.{FiE CI]R JURIDICO N' 268201f PROTOCOLO 1139 516/2016

ú r der. a do ao Processo Í1" 200 6 6 l?0(t5 I t t0 5 I 2A15
I -rtc :e Infração n.o 48660/2C15

lrLrtc .ê f iscalizaçào t.o 29DAÉ
Irrftar;i,c: AÍ. 86 do Decrero 44.Ít4412'lO8

6i$üp

IE
lp

E

ta-n) -6''' '7:-

C,ídi:3

S ilv ir;ul hrra

.r da fnfraçáp Dqsc rição -

J

Exploràr, des latar, c,estócar, supÍiaii5, extrair, danificar ou provocaÍ a

mort:; d:Ílor )stas e tlemais formás..de vegetação nãtural em área de

réseru a [eE;al, sem.,prrxia aütsrizaÇáo do óigão cômpetente e/ou sem

respeitar ai n )rmas de exploraçáo susteotável. ;

( l. lilelàlório

Iia rl:i; de'04.:de :maio de 2115.

e rnpr ce:rclimento, confgrmç d :st:ieve

auto rie ürraçáo n".48660/2(115 rela r
ruto de fiscalizaçáo'

:ri§caEáo da seguin

l. irl]aEiio foi enquadrada :rq códi;o 303 do ranexo III do Decretó 44.8441?008, sendo a

pena,i,lii.e aplicada multa s i:rp .es nc -r,aior total iie R$ 4:'7.168100 (quatrocentos e cinquenta, e

s:Le rnil cento e sessenta e óitrr r,:ais).

A/:.ni(la JosÉ Conêa À{achado, s/n - RaiÍo Ibiluruna -

DaIa: 04lt)512015

DàÍa:0410512015

Defesa: SIM .

Por{e

-M-

Pâgína:7/3SLIP]IAM NM Mon.es Clarrrs- IUG CEI': 39401-832 - Tel: 8 3224.7 50)

... .:: '. '; - : '-,.. , r'
' - 

Explo:ai,lldesr oêtar, iestpcar,. süpÍiúiÍ, eitraiÍ, danificar;ou pÍovocar a

mort: d,, flor :stas s dúais ]o.qras d" vegetaÇáo qarural em área-de'

. reserv a . egal. Se.m p-évia auiorização do órgão competente .e/ou sem

respti:ar as nc mas Je exploração susteotável.
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..1. l. ctificação e defesa - jrrízo de.
r lór-l:rme protocolo de no. li14 [2ri9]
tle i.] L7 12015.

,r\ssinl, satisfeitos os prássup rstos de

t.a .14.t\44/2008, pode-se pr,r:iseguir à

r:on.--lirõe s exáradas.no autr,'.ie inlrár

rdmissibilidade
/2{)15. rL defesa foi apresemada de forma tempestiva Da dara

admissibilidade da ciefesa, nos.termos do Decreto.Estadual
ánáIíÍiE do mérito, ctnfroorando as lesei .lefensivas com as

ão n.o 48660/20'1,5, na forma do tópi;o segui,ote.

e Infração n." 48660/2015
ela G.lr: o mesmo foi ]avrado com todos os elementos

ro que determi[a o' úigo,; 3i., do Decreto Estadual n."
,e a. sra adequaç2,g aos p:incipios da razoabilidade,

s:abele :idos no Decleto:.

'esa adrninistrativa

;ão tenr descrição g3nêrica. Porém a infraçáo cometida se

no ar:lo de fisgalizaçáo que subsidia o auto de irÍação e

es vbriJicâda§ duràale a vistoriá,

fatg co:stitutivô dà.inhaçao, por.em ém vistoria os técnicos

s, e em seu parecer (r téônico dispõe sobre a procedência da

uto di: ;n-fraçã0.

GOV,ERN(] D 3 XS t.{DO DE MINÀS GERAIS
Secretaria d ê I)stad i de lV[sio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Süperin-tenr ônc.a lle; it'nal rlt, Regul^.1r""'-o Ambiental do Norte de lVlinas

,..2. Ilcs fundamentos da defesa

l,lo : r-e trnge à defesá.àprese:rta da, ô aúiuaJc'alega, em síirtese

-o arrrc de inftâç-qo, tem descr. ção geh Í
- au.ên:ia de-Íato constituti.ro:d a hfr rç

- de.r,:s;peito aõs princípioÉ C r pro.por:iorialic,ade e úzoab.üdade dâs penas

., \o :üra1, soliiitou qup fosse :ec rnhe< ida a nilidade do aulo.de inftâção.

ica.

ão

,. .3. :R.egularidade formal do À uto c
. t aiirilise 'do Auto de InÍrirçi o re'

,j:( ;serr:iais,.. em e§trita obsi.rvâ.rcia
, e.t.í42CQ8. 

_ Igualm,eqte, rrerifica:

1,rop: ri,ionalidã'de.à AeÍtais ôritririos t

: .,í. ,lráliqe dos,fqndqmen tos .Ia de

O aj tlac.õ alegâ.'que ô aut<i, de infta
€ -.c()ttrra descrita de-forma e.;D{:cí-1ci

r ue r:>.g,lica dei?lhldamente 1i tlftaç(

Ii al:.g,adrr pàlo autuádO a aus,inr:ia de. ,,^ :, 'z veltlualam a exrstencra Oa.; rn'rârlor

i rfr:rç io 'rerificatla e consist 3nciá'clo.i

\,eri-.i:a-se que a multa imputada cu mpriu os prilcípios da razoabilidade e proporcionalidade,
r :ra ve.z que obedece ao que. ,lelerrnir a a p,r,ipria dgscriçác. da inAaçáo. O valor da m,u1ta imposta
ao arrtuado enóontrà-se taxz.t.vâmont,: Drev-.isto Do Decrel,) 44.84412008 náo cabendo ao agente
auruantl discricíonariedade :ro cálcu]( do v atl,rr dà penalidade.

I:,itar.trr, os fundamentQs apres:ntaã rs pela.deiesa náo sÍío.suüôientés para gerar a nulidade ou

c,)sclra:teúaçáo do auto de inf 'ação em conrentc, com a penalidade nele aplicada.

Av,:ni ia -Tosi Corrêe L{achado, s/n - llaiiro Ibituruna - I:Ji.;I,RAM NM Montrs (llaros :l/G CEP: 394O1-832 - Tel 3224-7500
Página:213
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GOYERN() DI) ]ES']ADC,.,)E MINAS (;NTIATS
Secretdria rlrl tr stlrár de Ni eio Ambiénte e DeSenvolvimento Sustentável
Superiniendê icii lleg ionàl de.Reguíarizaçá o Ambigntal tlo úorte de Minas

( 2. -[)a competência para a clecisão

I'irr r;1r<rrlno, nos'termos dl I-t.i D91:gada r.o 180, de 2C de Jareiro de 2011, à SEM.{D ficou
er;ra:.lt:cila a fu-oção concertrada da; penas ambieotais oe competéncia das .rês agendas, quais

s,:ia:: c IGAM, a FEAM ". 'Bir (.'.rt.2111, §§ 1'e 2o).

rr. q;:,rsiáo foi devidamente regrlaTi niada çelo Decreto o.o 45.536, de 27 de janeiro de 2011,
( . ando d€u concretude à citlrla aorm r.

(.1. t:loirclúsão

O p:e xinte julgimrnlo; por sua vez, deve ,rltediércia à deiegaçáo de compeiôncia estêbelecida

1:la Jr.eso tução.ôqtrjtrDJa SELÍADifG \\,I/FE{WIEF n.o 1,203, de 0310912070, ao arribuir poder

c:cis,.r..o tain6ém.'concentÍa Jo aos Super-ntendentes Rr:gionais de Regularização Ambiental
acer<;a das il[eSVes faw-.i{ari 

por-seus sqrrirdores lotados nestes órgãos:

I:,r torlo o , eiposto, .opiaz rror; pelr. imp::c cêdência. dar; teses sustentadas pela defesa, para
convaliliu a pénà dq multa; n: r.alor. , te R$ 4:í7.168,00 (quatrocêntos e cinquenta e sete mil cento
e sel;!,)ntir e oito ieàis). ,:.

I inc,r á i4stnirsáp;.: s : proc ',i5 s -dt ve ser encamilhadô ao Superintendente Regional de

I:e g I r L:açáo Ambigntal N r re de..Iv inas. p ara deqisáo, .conform e aÍt. 37 do Decreto 44.844108.

rrl)or , Í;eláIm ros,. aurps..e. ncarul hadcit -ao setcr aiministrativo. dq SISEIVIA para a iompetente

elirb:,:a,;ão do pAE; inümat:lo-se o ureress;rdo para.o seu pagameoto em 20 (yint9) dias, ou a

apres:ntaiáb dêÉequ- rso no piazç le 30 (trinta) dias, o qr:al deverá ser dtigido ao:Conselho de

r,(lnr jiristraôão:áo IE{ sób p lna Ce su i jr,scriç áo imediata <lo úéáito em Divida Ativa do Estado-....

S llvo nelhor juízorêqtqé.o par€cer-

tr'[cr.-e s C)laros,03 de outubrc, ilt.2l)1(.

s,9

p,0

E

?

i-uÉüi<Ê

9;;inrÍüi
MA§P

:o

Priscila Barroso de Oiiv,:ira 1,.379.670-L

- Asoni,la.r.os( CoÍêa }{achado, s/n - llairro lbiturr:oa -

riscilo Barrosó de 0

l\ssinatura

(+t))

PáLgpa:3/3::;U[')itAM NM Montrs C larJs ÀIGCEI: 39401-832-Tel 3224-'.7500

Gestoi Ambientàl
MASP:1379670'1

tuelra

'r



cGOVERNO D() ES TADO )EMINÀS GERAIS.

SECRETARIÁ I)E qSTAD ] DE MÉIC A[ltsIENTE,E I]ESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Superintend-ên :ia Regiàr al de M si ) Ambiente do liorte dê Minas - SUPRATIyNM

j )ECIST\O nl" 11395;2812016

lr'Itr)CESSO COPAM:'.20t)6t;12)05 /00:; l2}i5
IIId?REENDIMEN'T(): Angelc Antôlr o Meneghetii e Oukos
1\'IfllÍCIPIO: São Joác, ,lo Pzrãj sorMG

,\Í}ÍIIINTO: Auto de Tn laçio r.( 48660t2075, de 041.)51201,5.

,li'}l{0clÀÇÃO: Nos t:nnos rlâ Resolução conjrata SEMAD/IG4}IfFEAI\{iIEF de n.o
-.-.)l)13, dv O3 de seteml>ro de .2t )70, e..,>m face da ,lefesa tempesfiva, conforme art. 33 do
l-recruo Estadüal t3 44.Í14,1,',1e 25 de iunho de 2008, é a presentà para fioceder à rlecisão
lrin:inisfrativa acerca ,l,I epl;ca;ão dr. .;anEáo de m:lta, elaboradà com base no Decreto n.o

tl:..ti|L de 2008; referei.i: á.o au o de ilfração supra. cuja imposição pecuniária consistiu na

arÍicação 6s rnul{n 5imp)es no r, or.de R$ 457.168,00 (quatiocentos s çiÍtquenta e sete mil
r::rr-r10 e Sessenta e oito rri:.is r, coa -ormç. Art: 86 da citada norma.

r!.ssiri, com,base nos fuoden en.os..da ,rnáIise juríd-ca: e técnica constante dos autos, juigo
improcedeotes aí t_qSes lus:elta(.as pelz. §efesa, e, côirvalido a sançáo de multa, decidindo

r!.I'I,ICABILIDADE nl.S PEN {.LmADES

.[u3

l,krrú,:s Claros; 03 de ouhtblo rle 2016.

:.) r. iafraçáo que foi enqralÍu.da no_aÍriilo 86, aaexo.m código 303'do DecreÍo 44.84412008,

z. irLposiçâo de multa dirpl:s-no valôr d: R$ 457.1611,00 (quatrocentos e cinquenta e sete rnil
(illlo e sessenta,e.oito rerz.i§) e co reção tronetária;'

l.c,t.Li.que-se o inteÊssado Fara.o pagarn(into do valoi da multa no prazo de 20 (virte) dias, ou

, e. apreútação de reclrs.c !r pua;o de:l0ltrúa) dias, ci qual deverá ser dirigido ao-Conselho
rl: llchrini5Eaçáo dô I-F.F, scb pt na de su4 irscrição imadiatà do crédito em Dívida Ativa rio
tis.e d;. '

/ 7..;42
Clésio C

. li rrp:rjnl ,o den kiRegional d': Regulali2ação
Ambieotal do Norte de Minas

/'veúda J rqé Co rêa Machado, s/n - Bairro Ibituruna - Montes Claros - MItlll?RAM Nl"{ 39401-832 - Tel: (38) 3224-750C
G CEP:

I
t

L
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t)r. - ovino de Almeida f4u:ta - OAB MG 3,1-i96

I]-T STRÍSSIMOS CONSEL IEIROS DO EGREGIO CONSELHO DE
À r)t\4rNIsTRAÇÃO DC) I \S.TI rUTO ESTADUÀL DE FLORESTAS (rEF).

(n'.'cnida José Correia i[úcna(lo, sin, Ibi;uruna, Montes ClarostMG, CEp. 39401-832)

IlIIr.: Recurso Administr: tivo

I'Fl()rlESSO N' 20066/2 l0 5/005 2015.

A rr'ro DE INT'RAÇAO Àt{BIt )NTAL N. 18660/2015.

Advogado )>9
w

0 B 0 rlt-l0ll. 0 i-r (i -'I [,
-l lJ -r. I' lr {'. I!
L[ rll;] , ,'|,11 il1 Il,li I ''
Iil:..l, ll;, ll, l, I

.:,11ç 
E p\' t'.,J r, 1,,t. I, ir,

Àll .t:1 ;l l, ti I , i ) trl , .11[1 1

i.: )1, Ii-: lli ' ,l lr ,tl lilr r.r 'l!.r1:

ANGÊLO A\llo\IO MENEGHET'II, brasileiro, casado, porrador da
(.ane:ra de Identidade n." 4.645.1 93-SSF-SP, inscrito no CPFiMF sob n." 363.060.968-
é,1 residente e domicilia,lo à rui .{fonso Batista, n'57, centro, São João do Paraíso,

I\,ttj, CEP: 39540-000, iror si e Reprer;entando a DESTILARIA MEI'{EGIIETTI-
I.'l'I)r\, empresajuridicz de direit I privado, inscrita no CNPJ sob o n' 03.753.73310001-

9' j r:crm sede na Fazend,r Lt gca t a Vea.da s/n, Zona P.ural, KM O9,Estrada São João do

I',1'a.is,o a Ninheira, do nlrucípio de São João do Paraíso, MG, CEP n' 39540-000, por
i:r[:rnrédio de seu procru acor at aixo :u sinado, Joviro de Almeida Murt4 brasileiro,
c. r crciado, advogado regularm< nte inscrito na OIiB/MG sob o n' 32.396, com

el;criklrio na Avenida D.'. Fr ederi :o LeÍÍc, Bittencourt, no 92, certro, Salinas, MG, CEP:

3'i nÍ)-000, onde recebe intimaçô:s e ncr.ificaçôes, inconformaios com os fundamentos

c l : rrrotivaram o resultaC: <la ,ler isão proferida junto ao processo supra que convalidou

a i: an(;ão de multa simpl,:s no v;.lor de R$533.532,92 (quinhentos e trinta e três mil,
c r nhentos e trinta e dojs reaisr e novenür e dois centirvos), infração enquadrada no aÍ.
8,i ansxo III do código.ll)3 dc D:creto 44.84412008, vêm, respeitosamente, à presença

c,: \/ossa Seúoria" conr lunda nento no afiigo 5', LV da Constituiçâo Federal c.c.

arli€,os 43 e seguintes dc' Decret t no 44 844. de 25 de iunho de 2008, bem como nos

c,:rnais dispositivos leg:ris rplicz veis à espécie, apresentaÍ o presente RECURSO,
arlru:i:rdo, paÍa tanto, as ,;cgrrinles razõer; le fato e de cireito:

<:ffi
,lv. l,rederico Leão Bitencol.t, n. -c2 - Centrc Salinas/Mc - CEP: 39560-000 - Telefax: (38) 3841'

e-mails : jov.no.rdv @L 1i/.1 p.cí'tlt.br / joviilcmuÍta@adv.oabmg,org.br
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I _ PRELIIVtrNARMENTE:

I.1 _ DA TEMPESTIVTDADE DO R 
'CIIIIS(I.

Os autuados recorentes receberzLm vir pr>stal o r. Oficio rto 1452/2C7ri,
de emissão da conceituada SuperintendSlicia Regioniú de Meio Ambierre
SUPRAM/NM, por meio da Coordenadoria <1o Ni cle,o de .Apoio Operacional. ern

1"112/2A16, quinta-feira, conform3 consta dos autos, rel,r <uel oficio foram notificadrs
acerca do resultado da decisão prc,feridajunto rro proc )sso supra, de segünte extra to:

"Assim, com base tros fundomentot aq análist técnica rt r'urídica constanles do; ttl.xos,
julgo lotalmente inprc'cedentes ds tesei suitet tadas pe,a defesa e cot»qlido a s,v'çii.o
de multa, decidindo que:

a) A infração que foi enquaüada n) drtigo 16, onzc ,'II do código 303 do t)cc,t:.'o
44.844/2008, o imDosiçdo de multo simpk t ntvzlo" de R$533.5j2,92 (qui,nlemos
e trinta e lres mil, quinhentos e h'hta e d,is ,-eois t: loyenta e dois centayosl :<tm

correções monelát ias. "'
"Notifique-se o inlerestado pdro o paqdmento do mul.ta no prazo de 20 (vinte) diLu. :u
q apresentdçdo do recrso de 30 (/ri,ttt) dias, o qual d,:r era ser dirigido ao Otr.seU'o
de Administração do iEF, sob pena *t sua i, soiçáo mediatq do uédilo enr Ltt'i.tta
Ativd do Estado."

Daí a tempestividade recursal.

I.2 - DA DISPENSA DO DEP,OSITO OU ClrlJÇAO

Os recorrentes não pÍocederam {) recc lhimÊntJ do depósito ou cillLção,

pois encontram-se dispensados pc,r força do Erunciac o no:]l ca Súmula Vincula:iie do

Suprer,-ro Tribunal Federal (STF), segundo l qral "é irrccnstitucional a exigê:tc:a ';'e
depósito ou arrolamento préttios Ce dinheiro tu ben: paro admissibilidade de re

odministrativo. '

Também o flzeram por expressa prev:são c-o 13, caput, do Decrelc ro

14.844, de 25 de juúo de 2008, segundo o quirl " Da c ecisão a tue se refere o art. 4l ::.\e
recurso, no prazo de trinÍa dias, contados do notifiração a que se reíere o ürl. .i.i,

indeDendenlemenle de deDósito ou caucão- dirigido ao ü)P,[lu', co CERH ou ao Consei)u ,;'g

Ádministraçãa do IEF, conÍorme o caso. " (destaco-r-se)

r.3 - DESCARACTERTZAÇÃC| DA R 0INCrrI)ràNCrA:

O relatório apresentado no Auto ,Je Fiso Llização. lonstatou que a e )frÍ:i;a
defendente possui (02) auações: Auto do Inft 9ão 005t5612002- Procesr;cr,"í:
1352/2002100212002(advertência) e Auto de infraç2 o n" 3.00/2005 de 301A5121]:.

Processo n" 01352/20021 003/2005(aguarda recuso), c, rr'.fonne [iIAM.

Av. Fredeíco Leão Bitencourt, n. 92 - CentÍo - sâi;,ri:i,MG - (:EP: 395€f-300 - Telefax: (38) 3tt.11
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Ocorre qur: o Autt de In fração 00956/2005 de 30/05/2005, Processo

('13:i2'.i20021002//2002(a dvertênc a'r foi j,-rlg2d6 extinto em 23/0512006, conforme cópia

c, r jrrlgamento em anexo.

O Auto ,le lnf 'ação 3100/2005 de 3010512005, Processo no

(,1.l:iir'2002100312005, t ry icâç. o da pt;na tomou-se definitiva em 10/08/2011 e cuja

raul:a dele resultante já ,Ie'zidan ente quitad4 confo rme cópia da Certidão da Dívida

l\t:\ a em anexo.

O art. 65 <[o Decreto Fsadual rf 44.844 de 25 de juúo de 2008,

e:;ta:t:1ece que:

"-pat z e"{eila L'este Decreto, ctnsidera-se:

I - 'efucidêr ciq especlica: P-,'álicq de nova infração de mesina
titTiÍi :ação dq,Tuela previamelte conetida; e

Il "eincidàrciq genérica; .orótica de nova infração de tipirtcaÇão
d,'vet sa daquela anleriormenle cometida.

Pariyafo L'nico. Perq os .fins deste artigo somente serõo
cons derados as infrações cuja aplicação da penalidade tornou-se
delin'tiva hi r.tenos de três anos da data da nova auluação.

Se em anll se a ar rbos ,f,I; processos ,:hega-se à conclusão de que foi
(l3ri(]aracterizada a reinc.i,lôrcia r a Recc'rrente Desülaria Meneghetti est.Íi habilitada a

rt:c,eb,:r os beneÍicios da legis;la, ãc se r:ventualmenle condenada admilistrativamente
(r T. (lrBlquer processo.

Diante do {)xl)os:to. requ,lrem a Vossur Seúoria em caso de eventual

ri-r.rle:nação sejam os be r,:fi:ics c cncediclos à Empresl autuada.

I.3 - DOS, ÚCIO; ÀP;\RENTES DE FORMA E DE CONTEUDO
t,ÉLr\s OMISSÕES ()UINT(r À nrnrymUer.IZAÇltO CLARÂ E PRECISA
1)..\ (:O]TIDUTA TIDA I'O R NR IEGfII,AR:

O artigo 86, arexo II, C«irligo 303 do Decreto íf44844 de 25/06/2008,
<les<;r,:ve uma pluralidacle de cr ndutas que. isoladÍs ou coniunt€unente, tipificam o

ilír:itc, e autorizam o exeri;íc.o da rtividacie sancionad('ra Estatal.

Ademais, o l.i )o prev( multa variável, fixzndo-se o valor minimo e miíximo,
ciria <losimetria ou gradrrr:ãr,, 2L tc da evidência, deve s,er sopesada e aplicada levando-se
oÍr conta o número de ccnlulas ilícitas efetivamem() cometidas pelo suposto infrator,
orn,lições atenuantes or. tg'a\an es. reücidência. Talto é assim que o próp:io Decreto

itnpõ,: como condição de: ralida le do auto (do contrário. não o faria expressamente),
(lue (lele conste a descr çâo do fato cr>nstitutivo da infração, a disposiÇão legal ou

.:ÉjE
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regulurmentar em que fundamenta a autuação, Írs circu lstinciar agravantes e atenua,lleÍ;,

reincidência (cf. artigo 3 l).

Entretanto, observa-se do auto de ir.raçâo lavrrrdo. que o agente públicc r;e

limitou a reproduzir ipsis liueris,r texto da n(lrma sa rcionld,r;'4 ou seja, utilizanio-;e
do mesmo conjunto de ações e condutas contidr s no t.p,o do artigo 303. sero

individualizar e pormenorizar qur a conduta cometi1a p€lo autuado dentre as vririrrs

contidas no relàrido dispositivo. f. isso é necessiírio, tr Jrqu€ nlio seria lógico a lei e:<;.!rjr

ao mesmo tempo a descrição da conduta e a fi.mdame rta,;ão l,41al (cf. an. 31,Inc:.srr; ll
e III).

No caso em análise, z, autoridade hscal fu duz.àlramente à supor-se qu: o

autuado teúa incorrido em todas rrs condutas t pificad rs no ar:i3o, o que não ocon'eu

Nem mesmo o termo,le fiscalizaglÍc, à qur alude o auto de infração c,:nt:,rn

descrição detalhada e individualizada de condt.ürs tidz s por in;gulares que, de fatc e rle

direito, se amoldem perfeitamente à ações tipifica las nc rtigo art. 86, ane>:o ll [.

Código303 do Decreto no 4484412008.

Com isso, a atividade Estatal, materializa la nc alto de infração eivadc rle
vício de forma e omisso quanto à individualizaçrào da :orrdt ta t.da por irregular, irn a:rle

o exercício da ampla defesa cor stitucionalm:nte as regurrrdr:, ao recorrente, na exala

medida em que não lhe permite coúecer e especificr,m,:nle le bater a ação ou condula

supostamente irregular que se the atribü.

Ora, o artigo 31 do Decreto n" 4a.844120)8. d spõe que o auto de in[rar:íio

deverá conter:

II - fato constitutivo da infração;

III - disposição legal ou regulamenr.ar em r ue fundirnenta a autuação;

IV - circunstâncias aglavantes e atenuanter ;

E isso decorre do p:incípio do ,inus d L prova ro procedimento fiscÍrl.

amplamente reconàecido pela doutrina e jurispnrdênci 1 qut: irlpõe à autoridade fisr:a. o

dever de apresentar as provas dos fatos constiluintes r lo dir:ito do órgão atuante r'ou da

Fazenda Pública).

Ausento a indicação precisa e ind:viduali.ada 1o làto, o auto se apr3s.enla

irregular, não subsistindo a san,;ão aplicada por v cio ins.,urável verificado ra ,tra

lavratura. Pelo exposto, requer a'/ossa Senhoria se d gne ce i)ECLARAR nulo c, ,\.rto
de Infração n' 4866012015, com o cancelamento da multz: dele decorrente por s(:r (le

ruSTIÇA.
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II _ HISI]I)IU(]O DO T]}{PREENDIMENTO:

Em 1989 ,) írutua, [o Recorrente Angelo Antonio Meneghetti, iniciou a

e..iv.dade de exploração,: tlestik çào cle óleo essencial de eucalipto na cidade de São

Joáo rlo Paraíso, Estado de llinas Gerais. Em 1990. comprou uma p€quena Destilaria de

(,k,c <le eucalipto a qual, [o6;o delrois, Í'oi alterado o conlrato social com a denominação

cl: l),:stilaria Meneghetti. irlo irício a extração do óleo, se deu em pequena escala

Jrlrr;ue foi necessário zrequar z Regiã,r no cultivo de três principais variedades de

e,,r,:al:ptos de maior protLrçâ.o do 5leo as:;im distribuí<las: CITRIODORA,(85%) espécie

cl: nLaior produção d,: ó[ecr; CAM-ALDULENSIS(109'o) em segundo lugar e a

S'IIJGERIANA(5%) cuj as porc( ntagensi são referentes ao volume total da produção de

unr los melhores óleos e'sssrciais de euo:úiptos do mundo.

Frise-se, ; re a -utr . do R ecorrente Angelo Antonio Meneghetti foi iírdua

pcrrlue São João do Paraj;o enr u na regirio que não existia mão de obra qualificada para

o ,raruseio das máquiros ,le pr rdução de óleo de eucalipto, obrigando-o a contratar

prríissionais de fora d:i região r tim de qualificar pessoas <[o lugar, e garantir aos

Íiux;ioniírios uma melhol q -ralidi de de yida e dimimrir os gaslos com profissionais de

íirla.

Assim foi .utmdo. e a cadl ano aumenl.ando a produção do óleo essencial

<[r: erucalipto até chegar cono a naior l)estilaria de Óleo de Eucalipto do Brasil, ouja

pro<[ução, 50% vendida uo com( roio i rlerno do Brar;il e 50% destinado à exportação,

urlrE v'ez poÍ ano, para c lie]Ite,s r:os países da America do Sul (Equador) e da Europa
(lrgl.úerr4 Alemarüa, Iian;a e I spanla).

De outro lldt, as oreserrças dos empi,lendimentos no município de São
j,r:io rio Paraiso, transftu mítram ) mu'ir:ípio numa econornia sustentável, com melhor
<1ua irlade de vida à polrlzçãc, rodu:zindo empregos, o que fez circular diúeiro no
()rÍiércio da cidade e fe:z geral ir çcrstos. os quais beneficiaram o município, o Estado e
a [J.rião. Atualmente sar::ifi:a<lo rela paalisação do r>arvojeamento desde novembro de

11012, causando enorme prejuí:zo ros tra.balhadores, às famílias, ao comércio de são João
<lo I'araíso e a todos quantos nr:g< ciavarn a sua produc:ão.

III - DO.S F,TT'OIi:

Nos dias C9 : l0 te abril de 2015, Os Sen'idores: IvÍárcia da Corrceição
I-cpe:; Fonseca; Rafae[ \ovai: F'err:ira e Samurl Franklin Fernandes Maurícic,
t:sri',,eram na sede da Destilaria VÍene5;ltetti, situado no imóvel denominado Lagoa da

"'i,ada, 
do município de llã,r Joã,, do Pa'aíso, para vistoriar o empreendimento, quando

r:i:Ltoraram o Auto de I iscaliza:âo n" 002912015, r) como conseqüência do mesmo,
írpf,1,)u-se contra os Au,:uafos c r\uto tle Inftação r.' a8660l2015,lavrado e assinadc

1rele. fiervidora Márcia da Cr>rr<:ei, ão Lopes Fonseca, IIASPÀ,Íatrícul a n" 904.415:i.

ffi
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rv - Do naÉnrto:

Sucede que, se em a:tálise do Au.o de Ir Fraçãr 4866012015, chegar-s+:r à

conclusão que o agente público se limitou a teprodu tir ip,;is litteris o texto da trc,rtrta

saacionadora, utilizando o meslno conjunto de ações ( ccncutx; contidas no tipo dc'irr..

86, anexo III, Código 303, do De<;reto ,' 44.3'tz'l08, s:m irdiv dualizar e pormeno:iu:tr

qual a conduta cometida pelos aunrados, ou s<ji1 enu lerorl t:las aquelas insericlas r:rr

Código 303 do aludido artigo, tais como: "Ilxplora r, de§[tÍttar, suprimir, extrair.

danilicar ou provocar a morte rle floresÍas e demÍ is fo;'m as de vegetâção náltura.l

em área de reserva legal, sern prévia autori:lação do órgr-l,r competente e/ou s3llil

respeitar as norrnâs de exploraçíio sustentável.'

Observe-se que o Auto de Infragão é genérico e fere frontalmetrt: ;ls

disposições do artigo 31, incisos: "II- fato cotrstitutir o rla inlragão" e "III- disposir;lic

legal ou regulamentar em que fuirda a autuaçiic,". Or L! lt{ã: iodividualizou qual o Íato

que constituiu a infiação, apetras reproduziu todas a lur:las t:tt Código 303 da tlorttta

legal em discrrssão.

Por outro lado, é inrportante subliúar que o Relatório do Aut(' (le

Fiscalização n' 002912015 não enquadra na área da :eserva legal, devidanerrle

registrada no Cartório de Registrc,s de Imóveir; da Co narciL de São João do Parajs,t. :i.

em consequência foi lawa da uma Inulta i)xoÍt i.ante no valot' de

R$457.168,00(quatrocentos mil c()nto e sessenla e oitc cent:wos), tudo em função de iun

Auto de Fiscalização, nulo e cravejado pelos '.ícios d: restrltarlos estranhos à reali:l rrle

fática do objeto, não se sabendo Ír que título (,s Servilo,€s eu (rontraram uma descri;iio
que não condiz com a Reserva Legal Registrada. I udo .e\ a a crer que os me!;rr,:,s

utilizaram Termo de Antiga Reserva Legal.

Neste contesto o Auto de .i fraçàt Anrbiental n" 48.660/2015 é

totalmente irnprocedente. conforme as razõerr e f rndarre l.os legais seguinte:;: ,\
Certidão de Inteiro Teor, do CaÍ5rio de Regir;tro de [móv:is rla Comarca de São J -..i.o

do Paraíso, MG, dela consta a AV -4-137 , ;ra qu foi le gistrado um Terrn,r ,: e

Responsabilidade de Preservação Floresta.l dr: l0 de marco ce 2006, celebradc ,:ntre

Ângelo Antonio Meneghetti, prc,prietario do imó'r'e d:n rrr i rado Fazenda Lagoa ,: a

Veada, do município de São João do Paraiso, enr cujo docunr'rto ficou ajustado pe z r-e
a Autoridade Florestal IEFiMG, tendo em ü:it:r o qr,e deter.rina a Lei N'14.30!). :,e

1910612002 que a floresta ou formação d: vege ação existente com a árerr :.e

1.961.67ha(um mil, novecentos e sessenta e um he )tares e :;essenta e sete ar(sl,::.o
inferior a 20o/o do toÍal da propri:dade ficou 1;ravada com> <le' utilização limitada, nl.o

podendo nela ser feito qualquer tipo de exploração. í niio ser mediante autorizzr,)âo ,:o

IEF.

Ficou estipulado q,te a área a s:r prese vada s€ .ipresenta diüdida e;r "r9

sub-áreas sendo que as áreas de n's. 1.2,3,5,6 e 8, p rssuea ccmo tipologia florel;t.rl a

floresta estacional semi-decidual em regent:ração. Já a; ,!eas 4,7 e 9, sãc, árr:a
atualmente ocupadas com pov(râmento flot'estâis la espécie eucalypus SSI', onrle
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sr)r'á tpermitido mais uD1 Ínico corte{-n egrito nosstt) e posteÍior isolamento da área

c,r'n condição de sua reg:n:raçã, r native- Sobre a árt:a no 9, esta foi demarcada con.r a

Íinati,lade de formar uÍn ,lorredor ecológico, onde po;sa ligar as iíreas nativas existente

€::t-.r3 0s confina[tes noÍe e sul.

Esclarece, por cert ), que <r Termo de Responsabilidade foi registrado em

!,1 tle março de 2006, pelo Olici rl do Cartório de Rcgistro de Imóveis da Comarca de

Ilj,r Pardo de Minas e triursÍ:rido para c-' lJartório de R.egistro de Imór'eis da Comarca de

Íiàc l,:ão do Paraíso, em -azio da instalacão da Comalca do murücípio, conforme A\/-4-
I I7, tla matricul a no 137 , do li.rro 02 de Ilegistro Geral, às fls. 01.

No Auto Je F:isc rliz-açãrc , os fiscais intbrmaram que a área totai da

lrrt4rriedade ocupada 8.714 1987 rectare:;, e à reservil legal(Rl-) de 1.74'7,48 hectares.

lnlbnnaram aind4 que n:L plarrta topogrl.fica existem 07 áreas de Reserva Legal, setdo
<li:t'ibuídas em areas:05 (r:in co) c rm ve;gr:tação nativar'áreas 01,02,03,04,05), e (02) duas

c:r lrlantio de eucalipt:'rárea 0é e 07), entretanto, em vistoria foi obsen,aCo que lma

l)a1e da reserva legal r' 0,í estz com eucalipto( ne:;ta TL passa uma rede eléhica) e
(,utra parte com vegetaçri:) nativa.

Veja ! A J:s<ri1;ão da áree da Reserva Legal e a quantidade das sub-areas

que compõem a Resen':r Legal c rmpletamente diversa daquela Registrada sob a AV-4-
17, no CRI da Comar:ir. Assirr jamai; os Servido:es Credenciados, completariam a

ii scrlli:z-ação de modo equ in me e conclurivo, principalmente pela descrição ofertada po;
t:tt:s, com diferença na irea de F eservrr Legal e pela diferença da quantidade das sub-

t- -
.,1:-tr

9)

Í[roz.s

Imperioso rrssaltrr que os recoÍÍenles não estão afirmando que.os
ller;ilores não estiverzlr ra Fe zenda Lagoa da V,:ada de propriedade do Auruado

,ir4geto Antonio Menegheíi. l,lã r ! N?Íc, é isso. Pelc contrário, eles f,izelam a Vistoria

ac rrpanhados de prepos..o los d :fendentes. O que se questiona são as possibilidades de

onos na descrição do reLlóio d< r\uto de Fiscalizaçiio, pela diferença existente na área

da Ik:serva Legal e na di'er:nça la quentidade das su b-rÍreas que constituem a Reserva.

).liic, é preciso detidc e;rarne nem laboriosas cogitações para concluir-se pela

ir:.r po ssibilidade de se lc,ca izar :om exatidão as sul>áreas, já que não obedeceram a

li.cserva Legal atua1, rr:as, pos;ir elrnente, um doi)umento relacionado com antiga
li:<:serv4 uma vez que i cr nsidr rár,el a diferença de área e sub-áLreas entre a Reserva

J-,rga. atual Registrada e a R< serva l-egal declin,rda no Auto de Fiscalização no

t)t)29;2015.

Como nZÍr ' Íoi in lit,idua. izada e pornenorizada a cortdtta lesir,a dos
rmhrados, mostÍam à \/o:;sa S enhor La a improce.lência dc, Auto de Infiação n"
4366')12015, clareando r- i re:ris ência cle conduta L:siva dos recorrentes, mediante a

:r-pugnação de cada itern <io Cótigo j;[3, anexo III. Art. 86 do Decreto n" 44.844/08,
apont ados pela Serventtu:riz lvlár ;ia da C onceição Lo tes Fonseca.

é42
\v. Fíederico Leâo Bitencc,urt, n. l2 Centr) - Salinas/Mc - CEp: 39560-000 - Telefax: (38) 3841-

3510
e-mails: jt) . in( ad/@ ta ivip,cotn. br / jovinomL rta @adv.oabmg.org.br



Dr. lovino de Almeida Murta - OAB-YG 32396 Advoga::

É imperioso o arylumento de que os sr:niçr:,si de Carvoejamento lle

eucaliptos foram suspensos desde o finai de ){ovemt ro de 2.)12 e desde ent2Ío rrão :;e

carvoéja no imóvel Lagoa da Veada de proprir:dade dos r\u:trados. Daí, o arguae:.:c
invencível da improcedência da imputação de rlualqr er en rpr eendimento dos auluarlos

concernente a Explorar e Desmatar na proprieda,le Lai.oa di, \ eada.

Anterior a Novem lro de 2012. por f( rça co 'I ermo de Reserva L.egal

informada em liúas volvidas, exiltamente na r€serva egal ahral e registÉda no C)FJ de

São João do Paraíso, houve a Exploração e corte, Íaso le meta plantada de eucalipl.o, :.;s
áreas 4,7 e 9 com Autorização do IEF, confurme roÍstr (lz. Reserva Legal atual e

rcgistrada no CRI da Comarca de São Joiio do ?araí:;o. Portanto, com baso tro

compromisso assumido com o IEF foi prottr:oliza, las a; l)CC n" 1 16340/Série .:1,

Protocolo no IEF sob o n": 08040000151/10, cot it ir irÍeà de 666,10 hecta'es de

eucaliptos emitida em 2510512011; e DCC no 11623( -S,éri: Il. com protocolo r.o lliF
sob o no 08040001448,/09, com a átrea d,e 242.66 hr,ctares <Lr: eucaliptos, emiti la ern

27111/2009, conforme cópias ek:kônicas em anexo Vejrr, pois, que na verdadr: Íiri
lawado o Auto de lnÊação Ambi:ntal n'48660/2015 err c.esl'avor dos defendent:s, "-rn
áreas em que os mesmos estavam sob o mantc, _lro1et, )r de Arrtrrizagão para expl,rra;,lo
de floresta plantad4 cumprindo o que detennina os termos ,1o compromisso j rrto a

Autoridade do IEF.

Tratando-se de e,missão de clocum:nlos ( tlCCs) pela Autoridz,le

Competente, essa chancela não p,ode ser desconsider a.dzq r;otr pena de afrontar r.onnis
constitucionais que assegura o direito adquir io e o ALo Jurídico Perfeito. O falo,:o
deslocamento de competência para SUPR-AI\'I NIú, no que se concerr€ a

Licenciamentos e fiscalização Arnbientais, nãc autor za a m.!ação das DCCs ernitjdas

pelo IEF. Essa é a regra da Instihrição Pública em toc cs os nív,:is da Federação.

Ainda levando em conta o Auto Ce hÍ açáa n" 4866012015, é imp,rrtartte

subliúar que não houve nenhum empreendimento de destc ca tra área de Reserva Leg:ú.

Na realidade não foi requerido a destoca dos r,:stos lores ai i eÍn ÍazÁo da ausêrrcizi de

cláusula expressa no Termo do Compromisso rla Rel erva Legal registrada, porque nilo

se referiu à Destoca, mas tão sorr ente impedir o dese wolvmerto da brotação dor; -c cos

de eucal,yptusSSP.

De outro norte, se fosse co;tando a bnrtaTio à medida que fot;se

brotando, esse trabalho, certamente, levaria emos, rÍta te't que o eucaLipto sentpre

rebrota. A solução seria a aplicação de HERBIC IDA Sl STÊMICO, com gruLcl:s

chances de matar a vegetação nativa ao tedor d: ca<la toco das árvores. Sle ls

defendentes aplicassem a droga citada, comete iarn utl crime ambiental s,:m

precedentes. O Coneto seria requerer tr:na I )C{l(l)e} aração de Colheita e

Comercialização de Florestas I'lantadas), o ,lue nio oool.rlu. Portanto, pro\a s(lm

sombra de qualquer dúvida que não houve Der;toca ni rírea da l{eserva Legal.

No mesmo sentidc, não se verifica, ir casl, a supressão, a extração, a

danificação ou provocação da morte de flores:a nativ r e de v,,1;etação natural na ,fuea la
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r:iena legal, todas as r<'mus dt exploração sustentiivel sempre foram respeitadas no
eIr:preendimento, não haveldo r ualque' violação das regras e noflnas de uso e de

t.ot3§,ão da Reserva Legli:.I. Iantc assinr, que a rebrotir dos tocos está na á'ea junto com
r::r,en)ração da vegetaorrio natir a. Nàc Íequereram a destoca para nào agredir a

\tl:l(:tação nativa em recrrl)eraçào. Se não evoluiu comc o esperado e a conlento de todos
é tra razão da forte selir (luÉi a;sola icdas as regiões do Bresii, inclusive a própria
florr:sLr plantada de eucalipto, crja maÍ:r já iniciou o processo de morte pela falta de

chu\,'as, cujas folhas já c cm,)çara n a sec,r, conforme demonstra com as fotografias em

arlr)):c. E, veja que o Eu:iúi1>to pt la evc,l:ção da genética em laboratório se tomou uma

c.ir:; espécies de maior rcsir;têncir à falt a de chuvas. Corno esperar que a vegetâção

r.rrt i',,e. espécie com nr,:)turr re: istênciir à seca, pcderia permanecer verde ?. Os

rir.orentes não podem r;(.r r espor rsabiliz,rdos pela inclemência do Sol. A mídia noticia
t:,rcs os dias, estado dr: calamir ade púrlica e estado de emergência nas regiões que

r.l rr:a. faltaram chuvas, ] o rac'ior tamentr, de água já atingiu até a cidade da garoa (São

['a rJo) e os noticiiirios ,fus redes de televisões apavorarn a população nacional com a

Í'.:) isribilidade dos apagõt::, p,la fa ta de ii59a nos Íeser/atórios das Hidrelétricas.

Se em aná.is,: das fotografias que instruem os aigumentos desse tópico,

rLi r precisa debruço parrr chegar r conchmão da veracidade dos argunentos expendidos

rrr itr:m anterior. As 6lanríneal nahrnús completarente secas sem a presença de

r': Ííg,ios de degradação l urrara- mas ca inclemência do Sol que castiga a terra e todos

r,,, tipcs de vegetações al;r'epadas r ela.

Do mesnLt' nodo. é visír'el a morte da mata de eucalipto manifestada

p: c rompimento da cas,:;r e m,rrt ) dos gz.lhos, confonne demonstram conr as fotograÍias

ar:r )ritadas à presente def:r;a.

Rest4 poranto, cc rcluir cue os Servid,lres Credenciados para Vistoriar o

iu:óvr:l Lagoa da Veada :ràr senr ibiliziram com a de vastação que está causando a sec4

o 'lue o Auto da Vistorii. 002911015, u2o se justifica em sacrificar o empreendimento

c:.lr;i.lerado o maior g:.'ac or d,, emprogo da região, atualmente já sacrificado pela

1rr reúisação do carvoj earr er to de;de ncvembro de 2012. causartdo ettorme prejuízo aos

tr'.,balhadores, as famíli.irs, a() { omérÇic de são Jc,ão do Paraíso, a todos quantos

nt. g,)ciavarn a sua proctção, al,m da lieração de i.nposto, a bem do município, do

l: ,ELdo de Minas Gerais e à Naçâ r, conlcrme já declirLado em lirúas volvidas.

Sabendo-s,: (lu(: o Auto rle Infração n'48660/2015, tomou por base o

,l.rrto de Fiscalização Íf il0'.'.9120 5. cuiz vistoria rcalizada nos dias 09 e l0 de abril de

1l()15. e, conforme os irrgunrer tos e.xltendidos net;ta defesa que apolltaram falhas

irr;anáveis, quanto a ciifelenga de ár'ea e quantidade dos números das sub-iireas,

t::ristr:ntes na descrição C r relató io dos Serv'idores, tiivergente da area e da quantidade

rlc sub-áreas da Reservr -egal atual, somando-se. a inexistência de exploração e

tlesrnate, inexistência dr: destoca inexisrência de suçrressâo, inexistôncia de extração e

rianificação ou provocar;r,io ca m rrte de florestas e dr:mais fomras de vegetação nafural

t:nr ár'ea de reserva legal r;eri p,ré 'ia aulo rização do órgão competente e/ou sem itarres
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as noÍrnas de exploração sustentável, há que se co rcl:ir p.: a nulidade do Atrto lle
Infração n" 48660i2015. efi tazão do erro na vistoria e na tipif,rcação da uma in-ir,lr:iir
inexistente.

Pelos vicios. errrrs e impropliedad: do l.uto de Fiscalizaçio :'
0029/2015 que feriu de nulidac.e o Auto ce Infrz çã,r f 48660/2015, evoca-ic a
aplicação da Súmula 473 do STlr(Supremo Trjbunal F<:dera;) que enuncia: " Os atos

administrativos eivados de vícios são ilegais, f,crque r.el:s rã,r se originam direitos" ()
Prof. Roberto Rosas("in" Comentlrios às Sumulas do lTF, 2o Id.1981, ED. Revistz. rlts
Tribunais, p. 220), comentando sobre a Sin-rulzr ,73 e sobre a anulação cjo aio

administrativo, alertou que a enulação do ato a, [m ini ttr,rrivo ocorre quan(lc, [rá

inconveniência, inoportunidade ou ilegalidad<' do atr. IIe.y Lopes Meirelles. p()r ,ua

vez, ensina que a administração priblic4 como institui:ãc, d,:stirrada a realizar o direito e

propiciar o bem-comum. não :rode agir f;ra da: rLormrrs jurídicas e <ia nrc,riü

administrativa, nem relegar os fins sociais a qlre sua a;ão s: <.iiige. Se por erro, culpa-

dolo ou interesse escuso de seus agentes, a atividade dc, Poder Público se desgana rla

lei, se divorcia da moral ou se desvia do b,:m-co lum, é dever da administrar:?ic

invalidar, espontaneamente ou nrediante pro'zocaçãr. cr 1,róprio ato, contriirio à ;ua

finalidade, por inoportuno, incorrveniente, inLc,ral or. ilegal(()b.citada p.177i1i'8). t)
administrador público na gestão de sua administraç? o rrão tg;l vontade própria, srus

atos são decorrentes do que a lei determina.

Por outro lado, há, também. que se obst rvar,) c ue determina o art. 3 , ilc
Decreto no 44.844 de 25 de juúo de 2008, qu,) presc, 3vc: "Lavrado o auto de inÍi:Lçãri.

o mesmo será revisto pela autoridade comp(:t,rnte. >ara ,r . erificagão da iegalic.adt:.

razoabilidade, proporcionalidade, e dos demais c,ritéri< s es&.k [,:cidos neste CapíttLlc."

V _ DO REQUERIMENTO:

Por tantas razões, Íequerem a Vossas S:nhoriar;, do alto descortino c.esre

Conselho de Administração do iEF, se dipon col heoer d! presente recurso e , ilq
mérito, dary!.l11in1qg4!-p5qvime11to para ref(,rmar a lk'c:L;ã<l recorrida no sentidr rlÊ

<ieciarar nulidade do Auto Ce InÍiação n' 48660/201 ; e cons€quente cancelame:r:c iia

rnulta aplicada com o arqúl'amento do processo adn inistrrtiv't, diante do princí:io i:a.

legalidade, uma vez confirmada que a área vistot iada é Civersa da reserva .e ci;i

i'egistrada no CRI de São João do Paraíso e de não ex stir exploração, desmate, de;s-tl::,

supressão de vegetagão natwal em área de t eserva legal st:rn prévia autorizaÇã,) lio

ó:gão competente e que.jamais desrespeitaram as norr ras de e:tploração sustentável:

Requerem, peio pr: ncípio da eve:rtuaLir ade, o i.rquivamenlo <io p:cce.io

administrativo com o cancelamento da multa zçlicade, dete mriaando uma nova -/i:t()::2,

ta âtea de reserv'a legal atual c registrada trr Car ório de R.egistro de Imó':ls 'la
Coma.ica de São João do Paraíso, MG, para a comprc vat;ãc' da; alegações dos auir:al', s

eela defesa hoje l;resentada; 
,,i,F
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UltrapassaJo os requerirrentos acima, o que se admite apenas pelo

lrrrnc:.pio da eventualidade, re([u€ cem n,f,r; termos do aÍ. 81 do Decreto 44.844, de 25 de
jrrr rc de 2008, seja o lulo Ce Infra\:ão n" 4866012015 revisto por Vossa Seúori4
apliczurdo os princípior; úL lla:oabilitlade e Proporcionalidade para diminuir "o
quartum" da multa fix;rila tendr em 'ista a ausência da aplicação de tais princípios
pelos Servidores Credr:nciados. que erracerbaram na fiscalização induzindo Vossa

Ílr-nhoria em erro ilsanl-', el na al licação da penalidade, ainda que consi<ierado ausentes

t;tlos os fatos supracita,I)s que c emon:itram a ausênc ia de dolo e inquinam para boa-fé

rlos proprietiirios;

Requerenr a nda, caso alterado auto de infração, seja o defendente

rrotificado da mesma r,:lbrintlo-;e prtzo para a delês.1 nos termos do artigo 82 do

l,)i:croto no 44.8M de i25 d,: , unho ce 2008, Íii:;ando a vedação da revisão em

",,tJ'ormatio in pejus" aÁntinistrat vo;

Requerem, er:r ca;o de eventual pena, seja observada a falta de

trnle'c:dentes ambiental nos term )s do parágrafo único do art. 65, do Decreto Estadual

n'' t14.84412008, conforn'Le prelir rinar arguida nesta defesa pela descaracterização da

li-rincridência apontada c t.e r;e trar luz corro atenuante.

Protestanr ncs 1en tos dtr DecreÍo 44.Íi44 de 25 de junho de 2008, pela
jrrÍada de outros docurrrent )s op )rhman.ente.

Nesseri fermos.

Pede I)r:ferinret to.

De Sa.ira; parz lvlon':es Claros,MG, quarta-feira,2l de Dezembro de

"lt)16
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